
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2258641 - ES (2025/0407736-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
GEOCONSULT-  CONSULTORIA  DE  SOLOS  E  FUNDACOES
LTDA 

ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - RJ105893
FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444
FABIANO CARVALHO DE BRITO - SP473854
FABIANO CARVALHO DE BRITO - DF068191

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
ADVOGADO : EDUARDO CASSEB LOIS - ES015119

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS  ARTS.  145,  146  E  149  DO  CTN.
SÚMULA N.  282/STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL.
SÚMULA  N.  280/STF. MULTA  PREVISTA  NO  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CPC/2015.
DESCABIMENTO.
I – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão
objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo, à luz da legislação federal tido por violada,
impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o  requisito
constitucional  do  prequestionamento,  nos  termos  da  Súmula  n.  282  do  Supremo
Tribunal Federal. 
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, rever acórdão que
demanda  interpretação  de  direito  local.  Aplicação  da  Súmula  n.  280  do  Supremo
Tribunal Federal.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GEOCONSULT- CONSULTORIA DE SOLOS E FUNDACOES

LTDA
ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - RJ105893
  FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444
  FABIANO CARVALHO DE BRITO - SP473854
  FABIANO CARVALHO DE BRITO - DF068191
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA
ADVOGADO : EDUARDO CASSEB LOIS - ES015119

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 145, 146 E 149 DO CTN.

. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL.SÚMULA N. 282/STF
. MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO .SÚMULA N. 280/STF  ART. 1.021,  CPC/2015

DESCABIMENTO.
I – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão
objeto da controvérsia pelo Tribunal , à luz da legislação federal tido por violada, a quo
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo
Tribunal Federal.
II – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial, rever acórdão que
demanda interpretação de direito local. Aplicação da Súmula n. 280 do Supremo
Tribunal Federal.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pela GEOCONSULT –
 contra a decisão monocrática deCONSULTORIA DE SOLOS E FUNDAÇÕES LTDA.,

minha lavra que não conheceu do Recurso Especial.
Sustenta a Agravante, em síntese, que:
(i) houve prequestionamento ficto do CTN, por força do  do art. 1.025
, após embargos de declaração rejeitados sem enfrentar a tese (fl. 1.260e); eCPC/2015
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(ii) é indevida a aplicação da Súmula 280 do STF, pois a controvérsia
envolve a eficácia de consulta tributária e a irretroatividade de mudança de critério
jurídico, temas regidos pelos arts. 145, 146 e 149 do CTN (fl. 1.261e);

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.269e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se acerca da higidez de Auto de Infração.
Os arts. 145, 146 e 149 do CTN não estão prequestionados.
O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal , a quo

à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos
dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da
questão objeto da controvérsia pelo tribunal  impede o acesso à instância a quo
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada”.

O atual Estatuto Processual admite o denominado ,prequestionamento ficto
é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o
Tribunal  tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" a quo
(AgRg no , Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos REsp 1.514.611/PR
seguintes termos:

 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
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No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal,
somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada –
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao  do  art. 1.022

 (AgInt no , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,CPC/15,  AREsp 1.017.912/RS
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe ; , 03/08/2017,  16/08/2017) (REsp 1.639.314/MG
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 04/04/2017,

; (AgInt no , de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA,10/04/2017)  REsp 1.664.063/RS
julgado em  DJe . 19/09/2017,  27/09/2017)

Com efeito, suscitado a manifestar-se por meio dos embargos de
declaração, a Corte de origem assentou ser suficiente a seguinte fundamentação (fl.
1153e):

 
constou clarividente do aresto em comento que, dentro dos “[...]limites
impostos pela petição inicial da lide para a atuação deste órgão julgador,
não há que se falar em nulidade da atuação administrativa em debate nos
autos[...]”, considerando as prescrições insertas na Lei Municipal nº 

 - que regulamenta o Imposto Sobre Serviços de Qualquer6.075/2003
Natureza, na alteração promovida pela Lei Municipal 6.236, de 09 de
dezembro de 2004, bem como na Lei nº 6.808, de  o que foi 15/12/2006,
suficiente ao deslinde do caso.
 
Desse excerto, depreende-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação de

legislação local, sendo imprescindível a sua análise para o deslinde da controvérsia,
providência vedada em sede de recurso especial, consoante a Súmula n. 280 do
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “por ofensa ao direito local não cabe

”, aplicável, por analogia, nesta Corte, como espelham osrecurso extraordinário
julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. OFICIAL DE JUSTIÇA.
DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
[...]
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do  jáTJ/PB
receberiam gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à sua
atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da Súmula 280
do STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"),

.aplicada, por analogia, ao recurso especial
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Relator Ministro GURGEL DE FARIA, AREsp n. 2.248.714/PB
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.06.2024, DJe de 26.06.2024 – destaque
meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
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III - No caso, verifica-se que a análise da principal tese do recorrente –
validade da Lei Estadual n.  em face das Lei Complementar6.560/2014
Federal n.  e Lei Federal n.  – não pode ser enfrentada101/2000 9.504/97
por esta Corte Superior, pois é matéria de competência do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do  III, "d", da Constituição Federal. art. 102,
Neste sentido: AgRg no , Rel. Ministra ASSUSETE REsp 1456225/RJ
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 17/9/2015,  28/9/2015.
IV - Além disso, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou
legislação local, quais sejam, as Lei Estaduais  6.790, 6.856 e 6.560/2014,

 e o Decreto  o que implica a inviabilidade do8.856/2016 15.863/2014,
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe

. Nesse mesmo sentido: AgInt norecurso extraordinário"
, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDAAREsp n. 2.136.760/MT

TURMA, julgado em  DJe de  AgInt no 6/3/2023,  13/3/2023;
, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,AREsp 1304409/DF

SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 31/08/2020,  04/09/2020.
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no , Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, REsp n. 2.125.198/PI
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 21.08.2024 – destaque
meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à  aplicação do  § 4º, do Código de Processo art. 1.021,

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.258.641 / ES

Número Registro: 2025/0407736-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00211420920118080024 211420920118080024 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEOCONSULT- CONSULTORIA DE SOLOS E FUNDACOES LTDA 
ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - RJ105893

FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444
FABIANO CARVALHO DE BRITO - SP473854
FABIANO CARVALHO DE BRITO - DF068191

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
ADVOGADO : EDUARDO CASSEB LOIS - ES015119

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO
FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEOCONSULT- CONSULTORIA DE SOLOS E FUNDACOES LTDA 
ADVOGADOS : FABIANO CARVALHO DE BRITO - RJ105893

FABIANO CARVALHO DE BRITO - ES011444
FABIANO CARVALHO DE BRITO - SP473854
FABIANO CARVALHO DE BRITO - DF068191

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
ADVOGADO : EDUARDO CASSEB LOIS - ES015119
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio  Kukina votaram com a Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento o  Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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